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da biodiversidade e para a ampliação de 
oportunidades de inclusão nos diferentes 
biomas, mas estas estratégias ainda 
são insuficientes para fazer frente aos 
problemas decorrentes da degradação 
dos ecossistemas naturais, da sua 
biodiversidade, dos seus recursos e dos seus 
serviços ecossistêmicos. É preciso ampliar 
o alcance e a escala das experiências 
locais bem-sucedidas e para isso torna-se 
fundamental superar bloqueios estruturais 
(no crédito, na assistência técnica, 
nas regras de mercado, entre outros), 
disseminar as inovações criadas (a partir 
de aprendizados gerados onde elas tiveram 
melhores resultados) e induzir mudanças 
institucionais e nas relações entre Estado, 
sociedade e mercado para que favoreçam 
a transição da agricultura para um padrão 
mais sustentável nas suas relações entre 
sociedade e natureza.

Neste capítulo são abordadas oportunidades 
que, para além de trazer múltiplos 
benefícios ambientais, também agregam 
renda e promovem a inclusão de agricultores 
que  utilizam práticas sustentáveis. Mais 
do que apontar potencialidades, o que se 
pretende neste capítulo é identificar onde 
estão os entraves para aprofundar e acelerar 
a transição para essas práticas sustentáveis 
e, dessa forma, converter tamanha 
potencialidade em oportunidades reais. 

5.2 Incentivos às práticas e à 
comercialização de produtos da agricultura 
sustentável 

A adoção de práticas produtivas 
regenerativas e sustentáveis sob o ponto de 
vista da conservação do capital natural traz 
múltiplos benefícios para os agricultores 
(ver exemplos no capítulo 4). O plantio 

5.1 Introdução  

Os desafios impostos pelas mudanças 
climáticas e a perda de biodiversidade 
fazem com que temas sobre a conservação 
da biodiversidade em paisagens produtivas 
entrem de vez para o rol dos grandes 
problemas tratados no debate público 
no Brasil e no mundo. Entretanto, nem 
sempre esse debate envolve, de maneira 
interdependente, as relações entre os 
problemas ambientais, as respostas que 
precisam ser dadas pela sociedade a estes 
problemas e como as respostas encontradas 
repercutem de maneira desigual sobre os 
setores mais vulneráveis da sociedade. 

Assegurar uma vida digna e satisfatória 
no meio rural – fronteira privilegiada das 
relações entre sociedade e natureza – é 
fundamental e, para alcançar este objetivo, 
faz-se necessário ampliar as oportunidades 
para melhoria de renda e inclusão dos 
agricultores que manejam a biodiversidade 
de forma sustentável. A inclusão, no seu 
sentido mais amplo, deve ser preocupação 
central na agenda de respostas aos desafios 
impostos pela perda de biodiversidade e deve 
envolver diferentes setores da agricultura 
para a criação de oportunidades que 
promovam a desejada mudança. Observa-
se que, lentamente, as cadeias de valor do 
agronegócio estão incorporando as variáveis 
ambientais e, por vezes, também incorporam 
variáveis sociais, em suas estratégias e 
modelos de negócios; entretanto, fazem-
se necessários incentivos econômicos 
(financeiros ou não) para acelerar este 
processo e para a adoção de práticas 
sustentáveis na agricultura.

Hoje existe um universo de iniciativas 
inovadoras orientadas para a valorização 
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Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) são duas experiências 
de políticas para fomentar mercados 
institucionais que podem ser recuperadas 
e fortalecidas. Ambos os programas 
preveem a compra pública de produtos 
da agricultura familiar e seu uso por 
instituições sociais e educacionais. Estes 
programas incorporaram vários princípios 
relacionados à transição agroecológica e à 
biodiversidade, como por exemplo: promover 
e valorizar a biodiversidade e a produção 
orgânica e agroecológica de alimentos; 
apoiar o desenvolvimento sustentável, com 
incentivos para a aquisição de alimentos 
diversificados produzidos localmente; e a 
articulação entre os atores sociais envolvidos 
no processo de compra de produtos (FNDE, 
2016). Eles são, portanto, potenciais 
agentes favoráveis à agrobiodiversidade e 
à coprodução de serviços ecossistêmicos 
em agroecossistemas (Resque et al., 2019). 
São elegíveis a participar dos programas 
agricultores familiares em toda a sua 
diversidade, de acordo com a Lei Federal nº 
11.326/2006 (BRASIL, 2006), com prioridade 
para as comunidades tradicionais, indígenas 
e remanescentes de quilombos. 

Mesmo se tratando de programas 
federais, são as gestões municipais que 
operacionalizam essas iniciativas, sendo 
que o nível de adoção desses mercados 
no Brasil é variado. As regiões Nordeste 
e Sudeste receberam ao longo dos anos o 
maior volume de recursos aplicados nos 
programas, com um volume anual em torno 
de 2/3 do recurso nacional, distribuído de 
forma equilibrada entre as duas regiões. O 
restante do recurso é destinado às regiões 
Sul e Norte do Brasil, e em menor volume 
à região Centro Oeste (Silva et al., 2020; 

direto, a adoção de sistemas integrados e/
ou agroflorestais são exemplos de práticas 
na agricultura que contribuem para manter 
ou melhorar a fertilidade do solo, o aumento 
da produtividade agrícola, a captura e o 
armazenamento de CO2 e a manutenção da 
biodiversidade, além de proporcionar ganhos 
de produtividade por unidade de área, 
resultará na redução de custos privados 
e sociais decorrentes da degradação das 
terras e na criação de oportunidades para 
gerar renda e acelerar a inclusão social e 
econômica no meio rural. Nesta seção são 
apresentadas oportunidades que contribuem 
para a geração de renda e inclusão no 
meio rural e que decorrem diretamente 
da adoção de práticas de produção 
sustentáveis. Instrumentos de políticas 
e mercado vêm sendo criados de forma 
inovadora para incentivar uma agricultura 
mais resiliente e conservacionista do 
ponto de vista dos recursos naturais. Estes 
incentivos têm origem tanto em mercados 
institucionais, como também em sistemas de 
financiamento à adoção de práticas agrícolas 
sustentáveis e certificação socioambiental, 
que introduzem critérios que podem 
favorecer a inclusão e a valorização da 
produção de alimentos que contribuem para 
a manutenção da biodiversidade e de seus 
serviços ecossistêmicos. 

5.2.1 Mercados institucionais e programas 
governamentais

Mercados institucionais são caracterizados 
por uma estrutura particular de trocas 
regida por regras e convenções negociadas 
por um grupo de diferentes atores e 
organizações, tendo o Estado um papel 
central (Grisa, 2010). Esses mercados são 
excelentes exemplos de oportunidades para 
promover inclusão e sustentabilidade. O 
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dar mais visibilidade e capacitação sobre 
a importância de serviços ecossistêmicos 
derivados de práticas agrícolas benéficas. 
Isso, por sua vez, envolve aspectos 
institucionais como a reorientação das 
formas de apoio à produção, crédito e a 
assistência técnica, ainda muito orientados 
pelo paradigma produtivista; envolvendo 
aspectos subjetivos, como fortalecer valores 
e práticas associados à importância de se 
consumir alimentos saudáveis. Existem, 
no entanto, diferentes iniciativas exitosas 
de municípios nos quais os programas 
estão tendo sucesso em sua função de 
promover a agrobiodiversidade. O segredo 
destas iniciativas é a conjunção de um 
contexto socioprodutivo local consonante 
com os princípios da agroecologia e o 
compromisso das instituições-chave ligadas 
à implementação dos programas com tais 
princípios (Resque et al., 2019).   

5.2.2 Iniciativas de certificações 
socioambientais voluntárias 

Certificações socioambientais voluntárias 
são acordos entre produtores que se 
comprometem a seguir determinado grupo 
de critérios de qualidade e a adotar práticas 
em agricultura sustentável como forma de 
valorizar seus produtos junto ao mercado 
consumidor. Os critérios e as práticas 
adotadas variam muito entre as certificações 
existentes e, as formas de defini-los e 
monitorá-los envolve, muitas vezes, uma 
terceira parte responsável pela verificação 
das práticas adotadas. 

Este tipo de certificação é um importante 
indutor de inclusão social e, quando 
aplicada à agricultura, serve para sinalizar 
ao mercado consumidor que ações contra 
a degradação dos ecossistemas naturais 

Perin et al., 2021). Em todas as regiões o 
volume de recursos decresceu de forma 
acentuada entre 2014-2019, refletindo um 
período de austeridade fiscal e as mudanças 
político-institucionais que impactaram 
negativamente a agricultura familiar. Existe 
ainda variação dentre diferentes municípios 
de uma região, ou mesmo de um estado, 
com alguns municípios onde o programa 
é bem implementado, contrastando com 
outros locais em que ele sequer funciona. Há 
ainda um enorme potencial para expandir 
o número de famílias envolvidas. Muitos 
estados e municípios relatam dificuldades 
para atingir os percentuais mínimos de 
compra da agricultura familiar previstos, 
por exemplo, no PNAE. Por isso, para 
além da retomada desses programas, é 
preciso introduzir aprimoramentos que 
passam tanto pelo fortalecimento de 
capacidades nos municípios para que 
possam participar dessas iniciativas, como 
por uma certa simplificação dos modelos de 
implementação. 

Mesmo sendo ferramentas interessantes 
para a promoção da biodiversidade, o volume 
de produtos orgânicos comercializados pelos 
programas ainda é pequeno, se comparado 
com o total de produtos comercializados.  
O governo federal projetou, por meio do 
Plano Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica 2016-2019 (PLANAPO), que até 
2019, 5% dos produtos comercializados 
pelos programas PAA e PNAE fossem 
orgânicos, mas essa meta, mesmo tímida, 
nunca foi atingida. Dentre os desafios para 
garantir uma maior e melhor implementação 
dos programas em diferentes municípios/
regiões, sobretudo para que sirvam de fato 
para priorizar uma produção sustentável, 
destacam-se: a implementação dos 30% de 
acréscimo no preço para produtos orgânicos; 
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atingidos, mas é na dimensão econômica 
que residem os mecanismos de incentivo, 
que geralmente, são de implementação 
custosa e acabam por limitar a expansão 
das iniciativas ou mesmo, em alguns 
casos, sua viabilidade.

Há uma grande lacuna entre as práticas 
usuais dos produtores e o que os padrões 
de certificação exigem deles. Os custos 
financeiros e transacionais para superar 
esta barreira de conhecimento e condições 
financeiras torna a certificação voluntária 
inviável economicamente para uma 
grande parcela dos agricultores (Wijaya & 
Glasbergen, 2016). Mesmo as abordagens 
de grupo ou as abordagens de origem 
nas certificações, que conferem mais 
importância às características intrínsecas 
dos produtos, esbarram no problema 
da heterogeneidade dos grupos e de 
diferentes capacidades de disponibilidade 
de recursos financeiros, técnicos e de 
conhecimento. Em geral, os grupos de 
produtores menos organizados acumulam 
mais problemas sociais e ambientais. Por 
exemplo, a manutenção da quantidade 
e qualidade da água é um dos temas na 
dimensão ambiental que mais povoam as 
normas de certificação. Porém, segundo 
alguns pesquisadores argumentam, a 
segurança hídrica somente pode ser 
bem abordada na escala da paisagem 
– envolvendo, portanto, o entorno dos 
empreendimentos – o que muitas vezes 
extrapola o grupo de atores diretamente 
envolvido nos sistemas de certificação 
(Kissinger et al., 2015). A despeito dessas 
dificuldades, há exemplos notáveis de 
produtos vinculados às suas origens, a 
exemplo do queijo da Canastra, em Minas 
Gerais, e da farinha de Bragança, no Pará.

estão sendo tomadas pelos agricultores. 
Além disso, a certificação socioambiental 
permite valorizar os produtos e serviços 
oriundos de regiões certificadas e 
sinalizar sua qualidade para mercados 
específicos. Este tipo de mecanismo 
vem sendo apontado como alternativa 
para a agricultura conseguir conciliar a 
produção de alimentos com a conservação 
ambiental e inclusão no meio rural 
(Pacheco et al., 2011; Mwangi & Wardell, 
2012; Schmitz-Hoffmann et al., 2014; 
Piketty et al., 2015). Entretanto ainda 
existem dúvidas sobre a sua efetividade 
em trazer mudanças fundamentais e 
duradouras em diferentes contextos 
nacionais e regionais, devido a incertezas 
de mercado e à escala com que são 
praticadas (Cashore, 2002; Cashore et al., 
2006; Pacheco et al., 2011). As Tabelas 
5.1 e 5.2 ilustram aspectos da dimensão 
ambiental, social e econômica de alguns 
dos principais sistemas de certificação 
de produtos agrícolas existentes no 
Brasil e de alguns sistemas que não são 
certificações stricto sensu, mas conferem 
selos de sustentabilidade por meio de 
sistemas de verificação. 

Estes casos são mencionados para 
ilustrar a similaridade dos elementos 
mobilizados, bem como os limites destas 
experiências para que haja ampliação de 
escala e das oportunidades de inclusão. 
Vale ainda destacar que a dimensão 
econômica da aplicação destes sistemas 
é aquela sobre a qual se tem menos 
evidências, comparativamente às demais, 
em termos de resultados duradouros. A 
dimensão social contempla, em geral, 
respeito à legalidade e compensações 
quando direitos de comunidades são 
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Tabela 5.1. Exemplos de certificações socioambientais, dimensões e limites

Sistemas de 
certificação

 Cultivos
Dimensões de sustentabilidade

 Limites
Ambiental Social Econômica

Agricultura 
Sustentável 

(Rainforest 
Alliance)

Banana, cacau, 
café, óleo de palma, 
frutas, flores, ervas, 
chá e nozes

Produção livre 
de Organismos 
Geneticamente 
Modificados (Não-OGM) 
combinada ao controle 
dos impactos sobre água, 
solo, biodiversidade e 
eficiência energética

Eliminação de 
trabalho escravo e 
garantia dos direitos 
trabalhistas

A certificação de grupo 
prevê mecanismo 
para repartição de 
benefícios e plano 
de investimentos em 
sustentabilidade

Custos de implementação; 
Arranjos em grupo ou 
certificação apoiada pelos 
consumidores são mais 
inclusivos

Mesa Redonda 
da Soja 
Responsável

Soja em grãos

Desmatamento zero 
depois de 3 de junho de 
2016 combinado com 
plano de conservação da 
biodiversidade, controle 
de impactos sobre água, 
solo e emissão de GEE

Eliminação de 
trabalho escravo, 
garantia dos 
direitos trabalhistas 
e relações 
responsáveis com 
as comunidades do 
entorno

Expansão responsável 
dos cultivos para evitar 
conversão de atributos 
com alto valor para 
conservação, realização 
de investimentos 
em atividades 
conservacionistas in situ 
e ex situ e adoção de 
medidas de gestão de 
externalidades

Baixa demanda de 
mercado e os critérios de 
desmatamento zero não 
engajam os produtores 
nos territórios da soja na 
Amazônia e Cerrado

 

Padrões Forest 
Stewardship 
Council – FSC 
(Conselho 
de Manejo 
Florestal, em 
Português

Madeira e produtos 
de madeira

Produção livre 
de Organismos 
Geneticamente 
modificados (Não-OGM) 
combinada ao controle 
dos impactos sobre água, 
solo e biodiversidade e 
expansão responsável 
dos cultivos para evitar a 
degradação de atributos 
de alto valor para 
conservação

Eliminação de 
trabalho escravo, 
garantia dos 
direitos trabalhistas 
e relações 
responsáveis com 
as comunidades do 
entorno

Promoção da economia 
local, incentivos 
para negócios locais 
de processamento/ 
aproveitamento dos 
produtos e incentiva 
os produtores a se 
tornarem provedores de 
serviços ambientais

Baixa demanda 
internacional por madeira 
nativa, altos custos 
de implementação da 
certificação, inexistência 
de assistência técnica 
florestal especializada nos 
rincões da Amazônia

Fazenda 
Pantaneira 
Sustentável 
(FPS) 

Produção 
sustentável de gado 
de corte

Promover o uso 
sustentável dos 
recursos biodiversidade, 
integridade de habitats, 
recursos hídricos e a 
proteção ambiental

Eliminação de 
trabalho escravo e 
garantia dos direitos 
trabalhistas, 
qualidade de vida, 
gênero e cultural

Avalia a 
sustentabilidade dos 
aspectos de bem-estar 
animal, produtividade, 
gestão da propriedade e 
gestão financeira

O protocolo está em 
fase de implantação e 
buscará incluir todas 
as propriedades que 
adotarem as boas práticas 
previstas pela certificação

Fonte:  Santos et al. (2017); Rainforest Alliance (2020); RTRS (2021); FSC International Center (2023).

dentre outros) para a sua aplicação com 
efetividade. Neste sentido, o Plano Agricultura 
de Baixo Carbono (Plano ABC+) é uma iniciativa 
pública que visa incentivar e financiar práticas 
agrícolas sustentáveis e, a sua inclusão em 
políticas de apoio a agricultura familiar pode 
ampliar significativamente o alcance do uso 
dos recursos e embasar a estruturação de 
outros planos (ver Quadro 5.1).

As certificações socioambientais precisam 
ser acompanhadas de programas de 
implementação, de preferência desenhados 
por intermédio de parcerias público-privadas 
e que sejam capazes de alinhar os incentivos 
(redução da burocracia, facilitação de acesso 
ao crédito ou instrumentos de crédito 
diferenciados para esse tipo de iniciativas, 
formação de assistência técnica especializada, 
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Tabela 5.2. Sistemas de Origem, suas dimensões e limites

Sistemas de 
Certificação ou 

Origem

 

Cultivos

Dimensões de sustentabilidade  

LimitesAmbiental Social Econômica

Café do Cerrado 
Mineiro Café arábica Preservação de solo, 

água e florestas nativas (sem informação)

Política de captação de 
recursos em conjunto 
para financiar a 
assistência técnica

Alto custo de 
implementação da 
rastreabilidade da origem

Selo Angus de 
Sustentabilidade

Raça Aberdeen 
Angus – Associação 
Brasileira de Angus 
– RS

Preservação de vegetação 
nativa, recuperação de 
áreas degradadas

Direitos de 
trabalhadores Sem informação Alto investimento em 

genética animal

Selo Origens 
Brasil

Cadeias 
produtivas da 
sociobiodiversidade 
e produtos florestais 
não-madeireiros da 
Amazônia

Valoriza o modo de 
vida das comunidades 
tradicionais extrativistas 
que conservam as 
florestas em pé

Regras são 
definidas pelas 
organizações 
comunitárias

Amplia o mercado para 
produtos e matéria-
prima de origem 
nas comunidades da 
Amazônia

Cadeias produtivas 
em consolidação 
exigindo investimentos 
em infraestrutura 
de processamento, 
escoamento e gestão

Fontes: Menezes et al. (2022), https://www.cerradomineiro.org/; https://origensbrasil.org.br/

Concretamente, se um produtor certificado 
de serviços ambientais ou que tenha 
programas de desenvolvimento social, 
não investe continuamente na sua 
implementação e manutenção, o selo 
obtido não terá continuidade e os efeitos 
positivos na renda das famílias atreladas 
ao movimento iniciado pela certificação 
serão interrompidos. Além disso, é preciso 

Quadro 5.1: Estudo de caso – O Plano ABC+ como instrumento de financiamento para pequenos 
e médios produtores 

O Plano Setorial de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma 
Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura, também denominado de Plano ABC 
(Agricultura de Baixa Emissão de Carbono), tem como principal objetivo incentivar, técnica e 
economicamente, a adoção de práticas agrícolas sustentáveis no Brasil. É financiado com crédito 
público, via Plano Safra Anual, e o total de recursos previstos para investimentos no primeiro período 
de execução, entre 2011 e 2020, foi de R$ 197 bilhões, porém, foram efetivamente contratados 
R$21 bilhões. Em 2021, iniciou-se a segunda etapa do Plano ABC, denominado ABC+, e que 
amplia as metas de redução de emissões inicialmente previstas, como também amplia as práticas 
financiadas pelo plano. O Plano ABC+ pode ser uma fonte potencial de recursos para financiar a 
adoção de práticas sustentáveis por pequenos e médios agricultores, porém este tipo de ação deve 
implicar em significativos custos de transação. Como possível solução, os bancos públicos e os 
outros bancos que administram o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF), poderiam incluir carteiras específicas do Plano ABC+, especificamente destinadas a 
esta categoria de novos clientes. 

melhorar as condições de participação dos 
segmentos mais vulneráveis nos sistemas 
de certificação existentes, corrigindo 
assimetrias de poder (com formas de 
participação diferenciadas, mecanismos de 
deliberação que favoreçam a expressão da 
vontade desses grupos) e por instrumentos 
desenhados especificamente para estes 
grupos (programas de certificação 



140

R
elatório Temático sobre Agricultura, B

iodiversidade e Serviços Ecossistêmicos

específicas das regiões produtoras ou do tipo 
de fornecedor). A agricultura orgânica consiste 
em um dos nichos mais relevantes dentro do 
mercado de alimentos e se caracteriza pela 
produção sem uso de agrotóxicos, seguindo 
os princípios da sustentabilidade (Pinho et 
al., 2015). Embora o número de agricultores 
orgânicos registrados no Ministério da 
Agricultura e Pecuária (MAPA) tenha crescido 
300% entre 2010 e 2018, este ainda é 
considerado um nicho mercadológico de uma 
elite de consumidores de mais alta renda, por 
conta do custo da certificação e das longas 
cadeias de abastecimento. 

subvencionados, formação de capacidades, 
assistência técnica e formas de acesso a 
mercados diferenciados). 

5.2.3 Nichos de mercado

Nichos de mercado são representados por 
oportunidades de negócio dirigidas a atender 
demandas de parcela da população que 
busca por produtos diferenciados e com 
alguns atributos específicos que podem estar 
associados à qualidade, às condições em 
que foram produzidos, ou a outros atributos 
de origem dos produtos (características 

Quadro 5.2: Estudo de caso - Política de incentivos à certificação socioambiental

O PLANAPO (Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica), atrelado ao PRONAF-Eco e 
PRONAF-Floresta (Pinho et al., 2015), teve impactos positivos como a promoção da certificação 
e iniciativas como a da Prefeitura de São Paulo que publicou a Lei Federal nº 16.140/2015 (São 
Paulo, 2015) que tornou obrigatória a inserção gradual de alimentos orgânicos nas escolas 
da rede municipal. A certificação nesses nichos de mercado pode ocorrer por meio de três 
mecanismos: contratação de uma certificadora credenciada; sistema participativo de garantia 
(SPG) e organização de controle social (OCS) na venda direta sem certificação (Lima et al., 2020). 

Outro nicho de mercado que vem crescendo 
nos últimos anos é o do Comércio Justo 
e Solidário (Fair Trade) onde o principal 
objetivo é melhorar as condições 
econômicas e sociais dos agricultores, 
por meio da garantia de preço mínimo 
e de prêmios adicionais aos produtos 
provenientes de práticas sustentáveis 
e que promovam o desenvolvimento da 
comunidade (Knößlsdorfer et al., 2021). 
Nesse segmento, a prerrogativa é que os 
alimentos adquiridos pelos consumidores 
sejam provenientes de produtores que sigam 
princípios da sustentabilidade, traduzidos 
em uma série de critérios. Uma referência 
fundamental são os princípios elaborados 
pela WFTO (Organização Mundial do 
Comércio Justo, da sigla World Free Trade 

Organization). No Brasil, existe a Associação 
das Organizações de Produtores Fairtrade 
do Brasil (BRFAIR) que segue as mesmas 
diretrizes e reúne vários produtores 
certificados de produtos como café, suco de 
fruta, mel, castanha e uva. 

Para promover ganhos de escala e incentivar 
a inserção de pequenos agricultores no 
mercado, uma iniciativa da Embrapa em 
conjunto com o Sebrae foi desenvolvida 
através do projeto “Inteligência estratégica 
para pequenos negócios rurais: agregação 
de valor e tecnologia”. Essa iniciativa prioriza 
nichos de mercados com orientações sobre 
aspectos tecnológicos, legais, econômicos, 
comerciais e de boas práticas em formato 
de modelo de negócios. São eles: 1) Boas 
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ambientes virtuais, o que se valoriza nos 
produtos e nos termos das trocas e como 
se estruturam barreiras de entrada e 
distribuição de ganhos. Niederle et al. (2021) 
mapearam essa diversidade de situações; 
a Tabela 5.3 apresenta algumas das formas 
mais comuns encontradas. 

Apesar desses potenciais, o Relatório 2022 
sobre Inclusão Produtiva no Brasil Rural e 
Interiorano (Favareto et al., 2022) chama 
a atenção para o fato de que há risco de 
uma digitalização em duas velocidades: 
uma para a agricultura 4.0, mobilizando 
todo um ecossistema de empresas 
flexíveis e inovadoras, demandando alto 
capital humano, social e financeiro para 
a adoção dos novos padrões; e outro para 
os agricultores não tão bem posicionados 
na posse e uso destes mesmos recursos. 
Logo, os significados da digitalização para a 
inclusão produtiva não serão unívocos, nem 
necessariamente positivos. Eles dependerão 
de como os desafios serão conduzidos por 
atores coletivos ou manejados pelas políticas 
públicas.

O mesmo relatório aponta algumas das 
condições que afetam as possibilidades 
de que a atual onda de digitalização seja 
aproveitada como instrumento de inclusão 
produtiva, entre elas, são destaques as 
barreiras no acesso à energia elétrica, o 
acesso à internet e o acesso à assistência 
técnica. Sem uma boa resposta para 
estas barreiras de acesso, a digitalização 
tende a aprofundar o fosso que separa os 
estabelecimentos mais produtivos dos mais 
vulneráveis. 

Para ampliar o alcance da digitalização na 
agricultura é necessário ampliar o acesso 
dos agricultores menos favorecidos a 

práticas na cadeia de produção de açaí; 2) 
BRS Sertão Forte maracujá-da-caatinga 
como um novo nicho de mercado; 3) Cafés 
especiais robustas amazônicos; 4) Derivados 
de feijão-caupi: opção para alimentação 
sem glúten - nutrição e saúde; 5) Plantas 
Alimentícias Não Convencionais (PANCs): 
segurança alimentar e nicho de mercado; 
6) Mandioca de polpa de raiz rosada: novas 
possibilidades para o mercado de mandioca 
de mesa; 7) Ovos de poedeira Embrapa 
051; 8) Queijos artesanais brasileiros; 9) 
Tecnologias inovadoras para produção de 
derivados de carne ovina com qualidade e 
valor agregado. 

5.2.4 Inclusão digital na agricultura e 
sustentabilidade

Digitalização é um tema amplo e envolve 
uma variedade de domínios (Favareto et 
al. 2022). Enquanto alguns domínios estão 
associados à chamada agricultura 4.0 
(tema já tratado no capítulo 4) e envolvem o 
acoplamento de tecnologias ao maquinário 
agrícola, o uso de drones, satélites, big data, 
blockchain e a disseminação de aplicativos 
(Buainain et al., 2021), outros envolvem 
mudanças nas formas de produção, 
assistência técnica e consumo através do 
uso de plataformas digitais que conectam 
produtores e consumidores (Niederle et 
al., 2021). Todos esses mecanismos são 
importantes para agregar benefícios aos 
produtores rurais, seja por meio de mais 
acesso aos mercados, rastreabilidade, 
menos uso de recursos, entre outros. 

No caso específico do acesso a mercados por 
meio de plataformas digitais, as experiências 
em operação variam entre si quanto ao tipo 
de atores envolvidos e o papel de cada um 
deles, o tipo de transação efetuada nestes 
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recentemente, com um número cada vez 
maior de pequenas e flexíveis empresas, 
os startups e AgTechs. Ocorre que esse 
ambiente inovador é muito concentrado 
espacialmente. O Radar AgTech Brasil 
identificou, em um estudo publicado em 
2021, 1.574 startups atuando no segmento 
do agronegócio, 40% a mais do que 
havia sido mapeado em 2019 (Figueiredo 
et al., 2021); porém, a região Sudeste 
concentra 62% deste total (Buainain et al., 
2021). Será preciso desconcentrar essas 
redes de inovação, para gerar soluções 
adaptadas à diversidade territorial dos 
ecossistemas brasileiros. 

infraestruturas necessárias, como por 
exemplo o acesso à energia elétrica 
e à internet, mas também investir na 
capacitação de técnicos que possam 
levar estes novos conhecimentos para 
o campo (tema já tratado no capítulo 4). 
Especificamente no caso da pesquisa e 
das inovações tecnológicas, a Embrapa 
segue sendo uma referência mundial, 
mas agora ela divide o protagonismo das 
novas tecnologias com um ecossistema 
de inovações mais complexo, com 
participação de redes de pesquisa privadas 
ligadas às grandes transnacionais 
que atuam em biotecnologia e, mais 

Tabela 5.3. Tipos de plataformas digitais de comercialização 

Tipos de plataformas Atores e atributos

Plataformas do tipo marketplace

Operadas por gigantes do comércio digital, estas plataformas operam com altíssima seletividade entre 
seus fornecedores por conta de exigências associadas à regularidade, qualidade e preço. Nas condições 
contratuais destes casos o poder de negociação dos termos comerciais é totalmente assimétrico e 
despersonalizado. Não é uma plataforma especializada no ramo agroalimentar, o que diminui a margem 
para a afirmação de características específicas de qualidade e diferenciação de produto por origem social ou 
geográfica. Sua grande vantagem está no tamanho do mercado. 

Plataformas intermediadas 
por empresas ou instituições 
que atuam em nichos de 
consumidores conscientes

Operadas frequentemente por empresas ou instituições que buscam associar algum diferencial de qualidade 
ou origem, essas plataformas exploram mercados de nicho que valorizam critérios socioambientais nos 
hábitos de consumo. Mecanismos de seletividade são atenuados pela introdução de outros critérios que 
podem tornar mais flexíveis barreiras como qualidade (aceitação dos chamados “produtos imperfeitos” e 
diminuição do desperdício), regularidade (valorizando diversidade e sazonalidade como atributos positivos) 
e preço (por custos de operação menores ou por incorporação dos critérios socioambientais nos valores 
praticados junto ao consumidor). É usual haver condições mais favoráveis aos produtores nos termos 
contratuais, comparativamente à média dos mercados padrão. Sua desvantagem está no tamanho dos 
mercados, ainda que em expansão. 

Plataformas do produtor ao 
consumidor

Operadas pelos próprios produtores, individualmente ou coletivamente por meio de associações ou 
cooperativas. Valorizam qualidade e origem dos produtos (agroecológicos, orgânicos, produção artesanal 
e produção familiar). Praticam valores e formas de distribuição dos ganhos favoráveis aos agricultores. 
Dependem em grande medida de redes e nichos de consumidores. Há dificuldades associadas à 
disponibilidade de tecnologia adaptada às necessidades desse tipo de negócios, à infraestrutura e logística 
para operar compras e entregas, à capacidade de gerir as informações produzidas para aperfeiçoar o 
modelo da plataforma, em geral restrita em recursos.

Plataformas institucionais de 
oferta e divulgação

Operadas por organizações sociais ou pelo poder público, funcionam como vitrines de oferta e divulgação de 
produtos, deixando as transações comerciais a cargo das partes (produtores e consumidores) diretamente. 
Têm a vantagem de emprestar legitimidade aos produtos oferecidos, amplificando seu mercado potencial. 
Têm a desvantagem de deixar a efetivação das transações ao sabor das condições de acesso e negociação 
entre produtores e consumidores individualmente. 

Redes sociais

Utilizadas individualmente ou por grupos de produtores, tem como grande vantagem a flexibilidade e o 
baixo custo. Têm como limites o fato de que se restringem à rede de influência e de contatos do produtor 
ou do grupo de produtores original. Não geram relações estáveis e contratuais, resultando em significativa 
volatilidade como mercado e em individualização nas formas de viabilizar a logística necessária à efetivação 
das transações (organização de encomendas, negociações de termos, recebimento de valores, entrega de 
produtos, retorno de satisfação). 

Fonte: Favareto et al. (2022), com base em Niederle et al. (2021).
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necessidade de estabelecer um vínculo da 
economia não somente com a biodiversidade, 
mas também estabelecer uma relação com a 
inclusão produtiva. Essa área tem se destacado 
como um dos guarda-chuvas conceituais 
para abrigar essas oportunidades, a partir do 
uso sustentável da sociobiodiversidade, da 
valorização do conhecimento tradicional e do 
combate à pobreza e à desigualdade social 
(Abramovay et al., 2022). 

A extração e o comércio de bioprodutos 
por comunidades rurais é uma prática 
consolidada ao longo dos séculos em 
diversas regiões brasileiras (Homma et al. 
2014; Wunder, 2015a). Entretanto, agora se 
reconhece com mais força a necessidade 
de mudanças no setor em duas linhas 
principais. A primeira é que as atividades 
extrativas que mantêm os ecossistemas 
naturais íntegros sejam mais vantajosas 
economicamente que as atividades 
que implicam na destruição desses 
ecossistemas. A segunda é que os modelos 
de negócios garantam mais justiça social e 
protagonismo das comunidades locais. 

A consolidação dessas oportunidades 
pressupõe inovações na realização de 
pesquisas, na formação de pessoas, na 
integração dos conhecimentos científico 
e tradicional, no fortalecimento do 
cooperativismo, na agroindustrialização 
e na comercialização dos produtos da 
sociobiodiversidade (Valli et al., 2018; 
Abramovay et al., 2022). Além disso, estas 
oportunidades dependem da interação entre 
diferentes setores, como a gastronomia, o 
turismo e a cultura, do uso de mecanismos 
como certificações, selos de origem 
(Abramovay et al., 2022) e da coletividade (ver 
item 5.2.2). 

5.3. Oportunidades de agregação de 
renda associadas à conservação e ao uso 
sustentável dos recursos naturais 

O uso sustentável e a conservação da 
biodiversidade, dos recursos naturais 
e dos serviços ecossistêmicos criam 
oportunidades para uma agricultura 
mais resiliente. Cada vez mais a ciência 
reconhece a importância da manutenção 
dos ecossistemas naturais ao longo das 
paisagens rurais produtivas como forma 
de manutenção de serviços ecossistêmicos 
relacionados à regulação hidrológica, ao 
controle da erosão dos solos, à polinização 
dos cultivos e à mitigação das mudanças 
climáticas (Metzger et al., 2019; Felipe-Lucia 
et al., 2020; Campbell et al., 2023). Políticas 
e estratégias de negócios inovadores 
valorizam a conservação da biodiversidade e 
também criam oportunidades para a geração 
de renda e a inclusão produtiva no campo. 
Nesta seção são apresentadas iniciativas 
que criam oportunidades neste sentido: o 
uso e a comercialização de bioprodutos, o 
estabelecimento de programas e políticas 
relacionadas ao Pagamento por Serviços 
Ambientais e o Mercado de Cotas de Reserva 
Ambiental, instrumentos que podem ser 
incentivados a ganhar escala para gerar 
renda adicional à agricultura e promover a 
inclusão produtiva na agricultura brasileira.

5.3.1 Uso e comercialização de produtos da 
sociobiodiversidade 

Oportunidades para agregar renda com 
benefícios socioambientais, por meio da 
conservação e restauração dos ecossistemas 
naturais, vêm sendo buscadas de forma 
crescente nos biomas brasileiros. A 
bioeconomia, também conhecida como 
sociobioeconomia, vem para ressaltar a 
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Além disso, diversas alianças entre empresas, 
empreendedores e produtores rurais vêm 
se desenvolvendo nas diferentes regiões 
brasileiras (Tabela 5.4). De fato, estas 
parcerias constituem oportunidades para 
a inclusão social e conservação ambiental, 
embora nem sempre sejam isentas de riscos 
aos atores locais (por exemplo Morsello, 2006). 
Além da extração e uso direto dos produtos, 
uma nova oportunidade surge com avanços 
no reconhecimento legal dos direitos pelos 
saberes tradicionais e pela repartição justa de 
benefícios pelo acesso a tais conhecimentos, 
Lei Federal nº 13.123/2015 (Brasil, 2015).

renda, sem exigir grandes investimentos, 
favorecendo a vitalidade econômica e 
a inclusão social e de gênero no meio 
rural. Estudos voltados ao turismo rural 
subsidiam o seu planejamento, propondo 
etapas para a sua implantação, entre 
elas: o diagnóstico das potencialidades e 
limitações, a adequação das propriedades, a 
criação de roteiros de visitação, agregando 
os produtores familiares em redes de 
cooperação em turismo rural e fortalecendo 
a relação entre a agricultura familiar e a 
cadeia produtiva do turismo. Entretanto, 
ainda constituem desafios: a carência 
de recursos humanos, a necessidade de 

Com tantos pressupostos a serem 
preenchidos, verifica-se que a realização 
do potencial de uso direto e equilibrado dos 
ecossistemas naturais como meio de gerar 
renda e benefícios sociais não é algo trivial, 
mas que necessita ser induzido como um 
dos caminhos possíveis ao desenvolvimento 
sustentável. Políticas públicas vêm sendo 
desenhadas com o objetivo de impulsionar 
essas rotas de desenvolvimento, a 
exemplo do Programa Bioeconomia Brasil 
Sociobiodiversidade, pelo Ministério da 
Agricultura e Pecuária (Portaria nº 121. DOU 
18/06/2019) (MAPA, 2022).

5.3.2 Turismo rural como fomentador do 
desenvolvimento sustentável no meio rural

O turismo rural brasileiro, incluindo 
o agroturismo, oferece múltiplas 
possibilidades de interação com a 
ruralidade e suas paisagens. O setor 
envolve a pluriatividade e a produção 
agrossilvipastoril e extrativista da agricultura 
familiar, incluindo a exploração de nichos 
especiais de mercado, além de se inter-
relacionar positivamente com os serviços 
ecossistêmicos. O turismo rural também 
apresenta forte conexão com a conservação 
ambiental e possui potencial de gerar 
empregos, micro e pequenos negócios e 

Tabela 5.4. Exemplos de iniciativas em curso no Brasil para uso e comercialização de produtos da sociobiodiversidade

Iniciativas Características Bioprodutos Biomas

Selo Origens 
Brasil

Rede que promove negócios sustentáveis na Amazônia em áreas 
prioritárias de conservação, com garantia de origem, transparência, 
rastreabilidade da cadeia produtiva e promoção do comércio ético

Biocosméticos, calçados, bolsas, 
alimentos (castanha, granola, 
peixes, etc.), artesanato, geleias, 
farinhas, etc.

Amazônia

Programa Natura 
Amazônia

Relacionamento e gestão da empresa de cosméticos com comunidades 
fornecedoras de ingredientes da sociobiodiversidade, por meio de 
cooperativas de agricultores familiares

Cosméticos a partir de produtos 
como castanha, andiroba, 
cupuaçu, guaraná e ucuuba

Amazônia

Diversos coletivos 
de produção 
sustentável

Abrange cooperativas de produtores, certificadoras e outros, envolvidos 
na alimentação saudável e sustentável

Alimentos de frutos como baru, 
macaúba e babaçu, mel de 
abelha nativa

Cerrado

Fontes: www.origensbrasil.org.br; www.centraldocerrado.org.br. 
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Mundial do Turismo: gestão, inovação, 
tecnologia, acessibilidade e sustentabilidade 
(Brasil, 2013; IICA, 2013; Pedreira & Fidalgo, 
2017; Brasil, 2020; Brasil, 2022). O Quadro 5.3 
apresenta o estudo de caso do Turismo Rural 
em Venda Nova do Imigrante (ES).

produção de mudas, os plantios florestais 
e os serviços de manutenção das áreas 
plantadas. A perspectiva de restauração em 
larga escala nos biomas brasileiros requer 
a efetiva participação das comunidades 
locais nessas diferentes etapas. Há 
exemplos de parcerias bem sucedidas 
com as comunidades, como as envolvidas 
na Rede de Sementes do Xingu (Sudeste 
da Amazônia), do Parque Nacional da 
Chapada dos Veadeiros, (Goiás), e da Usina 
Hidrelétrica de Jirau (Rondônia) (Schmidt 
et al., 2019). A renda da Rede de Sementes 
do Xingu, a partir da comercialização de 
175 toneladas de sementes, foi estimada 
em 750.000 dólares, considerando a década 
de 2007 até 2017 (Schmidt et al., 2019). 
Além dos benefícios de curto prazo, com os 
serviços diretos na cadeia da restauração, os 
atores rurais também podem se beneficiar 
futuramente com os produtos resultantes do 

ampliar o associativismo, a formação de 
redes de turismo rural, a criação de roteiros 
turísticos estruturados e o fomento de 
políticas públicas específicas para apoiar 
atividades turísticas rurais e que priorizem os 
seguintes pilares indicados pela Organização 

5.3.3 Cadeia produtiva da restauração como 
oportunidade de renda

A restauração de ecossistemas nativos 
tem ganhado grande atenção no Brasil. 
Para além de melhorias ambientais, ela 
representa uma importante oportunidade 
para geração de renda e inclusão produtiva 
no meio rural. Um estudo recente mostrou 
que as atividades de restauração geraram, no 
início de 2020, 4.713 empregos temporários 
e 3.510 empregos permanentes no Brasil. 
Além disso, as práticas de restauração 
podem gerar 0,42 emprego por hectare, com 
potencial para criar de 1,0 a 2,5 milhões 
de empregos no país, tendo por base os 
cenários de 20% a 50% da meta nacional de 
restauração (Brancalion et al., 2022).

A cadeia da restauração envolve atividades 
diversas, incluindo a coleta de sementes, a 

Quadro 5.3: Estudo de caso - Turismo rural em Venda Nova do Imigrante (ES)

O município serrano capixaba Venda Nova do Imigrante, conhecido como “Capital Nacional 
do Agroturismo”, detém pioneirismo e reconhecido sucesso no turismo rural, associado à 
produção agrícola e pecuária de base familiar. As atividades são apoiadas por instituições 
públicas municipais e estaduais e pela própria comunidade local, formada por descendentes 
de imigrantes italianos. O circuito de agroturismo é formado por diferentes empreendimentos 
agroprodutivos disponíveis para visitação e até para participação dos turistas em atividades 
do seu cotidiano. Entre esses incluem-se a gastronomia e a venda de produtos da agricultura, 
processados em pequenas agroindústrias caseiras (tais como embutidos, geléias, conservas, 
doces, queijos, massas, vinhos, cachaças e outros), além de cafés especiais, produtos 
orgânicos, artesanatos e festividades culturais.

Fonte: Nascimento et al. (2013).
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os produtores a conservarem os recursos 
hídricos por meio de apoio técnico e 
financeiro para a implementação de 
práticas conservacionistas e monitoramento 
dos serviços ecossistêmicos hídricos. 
Até a data de produção deste relatório, 
aproximadamente R$ 17 milhões foram 
pagos a 1.063 produtores em diferentes 
projetos, a maioria localizada nos biomas da 
Mata Atlântica e Cerrado (Figura 5.1), mas já 
com expansão para os demais biomas.

Existem ainda mecanismos considerados 
híbridos ou semelhantes ao PSA (do inglês, 
PES-like), REDD ou REDD+ (Redução de 
Emissões por Desmatamento e Degradação; 
ver Quadro 5.4), em que os instrumentos 
utilizam alguns dos pressupostos de 
PSA, embora sejam mais flexíveis ou 
adaptáveis em outros requisitos (Engel et 
al., 2008; Wunder, 2015b). Outras opções 
para valoração de serviços ecossistêmicos 
têm surgido recentemente e englobam o 
tratamento dos mesmos de forma integrada 
e sistêmica, como “pacotes de serviços 
ecossistêmicos” (no inglês bundles) (Viani et 
al., 2018; Coelho et al., 2021).

No Brasil, os PSAs já possuem popularidade 
desde a década de 1990, no entanto, a Política 
Nacional de Biodiversidade, Lei Federal nº 
4.339/2002 (Brasil, 2002),  a Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa, Lei Federal nº 12.651/2012 
(Brasil, 2012) e, recentemente, a Política 
Nacional de PSA, Lei Federal nº 14.119/2021 
(Brasil, 2021) são arcabouços legais que 
se empenham em dar escala aos PSA. O 
Programa Nacional de PSA Floresta+, lançado 
no Brasil em 2020, aparece como mais um 
incentivo à popularização desses instrumentos, 
na tentativa de expandir a atuação e o número 
de atores envolvidos no processo. Outros tipos 

restabelecimento dos ecossistemas nativos. 
Estes incluem uma gama de matérias-
primas, da madeira, aos frutos e produtos 
medicinais, entre outros. O impulso à 
restauração dos ecossistemas, aliado ao 
estabelecimento de uma vibrante economia 
da sociobiodiversidade, tem o potencial de 
alavancar transformações positivas no meio 
rural brasileiro. 

5.3.4 Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA) e mecanismos semelhantes 

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 
é um instrumento econômico que surge 
como uma estratégia para aliar conservação, 
uso de recursos e recompensas econômicas 
(Wallbott et al., 2019; Aza et al., 2021). Este 
mecanismo, abordado também no capítulo 
1, tem por objetivo recompensar e incentivar 
economicamente agentes que oferecem 
serviços ambientais, isto é, desenvolvem 
práticas e ações em suas propriedades 
que refletem positivamente nos serviços 
ecossistêmicos. O pagamento ou incentivo 
é realizado por aqueles que recebem os 
benefícios do serviço ambiental prestado 
(Princípio do Provedor-Recebedor). Em 
bacias hidrográficas, estes esquemas são 
fundamentais para garantir a provisão de 
serviços ecossistêmicos hídricos, associados 
à restauração florestal e diminuição do 
desmatamento, além de gerar renda para 
a população local (Kroeger et al., 2019; 
Fiorini et al., 2020; Valente et al., 2021). Por 
exemplo, o Programa Produtor de Água, 
coordenado pela Agência Nacional de Águas 
(ANA), possui 36 projetos em andamento 
com recebimento de PSA, distribuídos pelos 
cinco biomas brasileiros (ANA, 2004). O 
objetivo do Programa, precursor no país 
em termos de PSA hídrico, é estimular 
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Programa Produtor de Água 

36 projetos se
beneficiam

desse programa
de PSA hídrico

Projetos
distribuídos
pelos cinco
biomas
brasileiros

Cerrado e Mata Atlântica apresentam maior número de projetos
de PSA no âmbito do programa

R$ 17,22
milhões
pagos em
PSA a
cerca de1063

produtores

Fonte: Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (2024) 
____________________________________________________________________________________________

Figura 5.1. Iniciativas de Pagamento de Serviços Ambientais (PSA) no escopo do Programa Produtor de Águas, 
coordenado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), nos diferentes biomas brasileiros. 
Fonte: ANA, 2024.
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Quadro 5.4: Mecanismos REDD e REDD+ no Brasil

Os mecanismos REDD e REDD+ foram propostos no âmbito de acordos globais sobre o clima, 
figurando com certo destaque no Acordo de Paris (UNFCCC, 2015). Eles funcionam como uma 
medida mitigadora aos efeitos das mudanças climáticas em países em desenvolvimento, por 
meio de um mercado voluntário de crédito de carbono, visando a redução do desmatamento e a 
degradação florestal, o manejo sustentável, além da conservação e do aumento dos estoques de 
carbono (Wunder et al., 2020). No Brasil, os projetos de REDD e REDD+ ganharam notoriedade 
desde meados de 2010, sobretudo na Amazônia. Ao longo de 2014 e 2019, o Brasil conduziu 
a adequação de condicionantes e da estratégia nacional para a regulamentação das diretrizes 
para o REDD+. De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), mais de 100 projetos de 
REDD e REDD+ já foram contabilizados. Aqui, fazemos um destaque especial para o mecanismo 
REDD+ Serra do Amolar, que fica localizado no Pantanal, entre os estados de MT e MS. O Insti-
tuto Homem Pantaneiro (IHP) é o gestor da iniciativa, responsável por conservar mais de 140 
mil km2 em uma região de especial vulnerabilidade socioecológica, em virtude da expansão da 
agricultura. Componentes como clima, biodiversidade, melhores condições de vida para a co-
munidade local e conservação da vegetação nativa estão entre as principais linhas estratégicas 
desenvolvidas pelo projeto.

de regulamentação em nível subnacional 
também podem ser citados como casos de 
sucesso e são marcos para que PSA ganhem 
escala, Lei Estadual nº 8.995/2008 (Espírito 
Santo, 2008) e Lei Municipal/Extrema-MG, Lei 
Estadual nº 2.100/2005 (Minas Gerais, 2005), 
dentre várias outras.

O Brasil possui experiência de programas 
que vêm sendo ou foram implementados 
(Guedes & Seehusen, 2011; Pagiola et 
al., 2013; Coelho et al., 2021), entretanto, 
tais programas ainda não ganharam 
a disseminação e o aperfeiçoamento 
necessários. Muitos dos esquemas, 
sobretudo locais, não são divulgados, 
restringindo o uso de suas técnicas e 
metodologias como casos de sucesso 
e experiências (Chiodi et al., 2014). Um 
recente estudo levantou 75 esquemas de 
PSA no Brasil (Almeida, 2021; Figura 5.2), 
apontando suas principais características 
e lacunas. Outros estudos também fizeram 
o levantamento do número de PSA no 

Brasil nos últimos anos, mas pelo fato de 
haver ainda descontinuidade nos mesmos 
e em função dos critérios adotados para 
o levantamento os números encontrados 
não coincidem e são dinâmicos (ver 
também Mota et al., 2024). O perfil dos 
PSA é preponderantemente ecológico, 
isto é, estão restritos ao fornecimento de 
serviços hídricos, de sequestro ou redução 
de emissões de carbono e de manutenção 
da floresta em pé, e, secundariamente, de 
biodiversidade, serviços ecossistêmicos 
culturais são precariamente abrangidos 
(Almeida, 2021; Figura 5.2). Este resultado 
reflete uma tendência para a América Latina, 
em que os principais serviços conservados e 
manejados são os hídricos e os relacionados 
ao carbono (Grima et al., 2016; Coelho 
et al., 2021). Já os serviços de provisão 
(obtidos de forma direta dos ecossistemas), 
regulação (mediadores ou estabilizadores 
em processos e sistemas naturais) e suporte 
(auxiliam na produção de outros serviços) 
frequentemente aparecem combinados entre 
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Viani et al., 2019). Secundariamente, alguns 
esquemas de PSA da Amazônia também 
se tornaram notórios (Proambiente, Bolsa 
Floresta, REDD), sobretudo por trabalhar com 
comunidades tradicionais e povos da floresta 
(Alves-Pinto et al., 2018; Simonet et al., 2018). 
A partir deste perfil é possível mapear quais 
outras regiões e outros tipos de serviços 
ecossistêmicos podem ser abrangidos por 
políticas e programas em nível nacional e 
subnacional.

Embora os PSAs tenham se popularizado 
no Brasil, o ganho de escala temporal e 
espacial ainda depende de mais esforços 
quanto à regulamentação dos esquemas, 
financiamento de longo prazo, padronização 
de indicadores, planejamento de estratégias 
de monitoramento e estabelecimento de 
parcerias públicas, privadas e institucionais 
(Almeida 2021; Lima et al., 2021). Por outro 

si (Almeida, 2021; Figura 5.2). No caso do 
Brasil, o foco em serviços ecossistêmicos 
hídricos e de carbono parece estar ligado 
à conservação de florestas (entendido 
como um serviço guarda-chuva), uma vez 
que esta conservação, por consequência, 
garante estoque de carbono, manutenção e 
renovação de estoques hídricos, entre outros 
aspectos relevantes, o que parece muito útil 
sobretudo nas regiões onde a água é um 
recurso crítico, como na região Sudeste.

No Brasil, mais de 70% dos esquemas de PSA 
estão distribuídos localmente (municípios 
e/ou bacias hidrográficas) e se encontram 
melhor documentados nas regiões Sul e 
Sudeste (Almeida 2021; Coelho et al., 2021). 
Por este motivo, experiências e casos de 
estudo de PSAs na Mata Atlântica são 
recorrentes, como o Conservador de Águas, 
PdA-PCJ e ProdutorES (Richards et al., 2017; 
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Figura 5.2. Representação das iniciativas de PSAs no Brasil por categoria de serviços ecossistêmicos (segundo 
Almeida, 2021). Destaca-se que um mesmo PSA pode contemplar múltiplas categorias de serviços ecossistêmicos. 
Fonte: Almeida, 2021.
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instrumentos que se assemelham à CRA 
mundo afora, a exemplo da Transferência 
do direito de construir (do inglês Transfer of 
Development Rights - TDR), os beneficiários 
raramente se caracterizam por baixa renda 
(May et al., 2015). Por haver necessidade 
de uma transação financeira entre aqueles 
que possuem excedente dos bens geradores 
dos serviços ecossistêmicos em demanda 
e aqueles que estejam deficitários, há 
uma relação de poder em jogo. Se há um 
excedente de vegetação nativa superior ao 
que as propriedades deficitárias precisam 
compensar, como é o caso no Brasil, o preço 
será rebaixado. 

Para fortalecer a inclusão produtiva, 
há necessidade de se restringir a 
disponibilidade para permuta de áreas com 
vegetação nativa em excedente, ou aquelas 
que possuem características ambientais 
notáveis (alta diversidade, por exemplo). 
Pela interpretação da Lei Federal nº 
12.651/2012 (Brasil, 2012), o proprietário que 
não atender aos percentuais mínimos de 
Reserva Legal (RL) poderá compensar seu 
déficit na propriedade de outrem, desde que 
haja a equivalência das áreas e que estas se 
encontrem no mesmo bioma. É possível que 
órgãos ambientais estaduais estabeleçam 
regras mais restritivas, limitando as 
transações para a mesma unidade da 
federação ou mesmo para sub-regiões 
dentro dessas. Isso cria a possibilidade de 
que proprietários rurais que tenham ativos 
de vegetação nativa em Reserva Legal 
negociem com aqueles que estão com 
passivos de vegetação nativa, estabelecendo 
um Mercado de CRA (Young et al., 2017). O 
mecanismo pode funcionar com ganhos para 
os dois lados, na medida que a produção 
agrícola que venha a ser permitida em 

lado, o fortalecimento da governança local, 
o arranjo institucional e a inclusão de atores 
locais desde o início do processo parecem 
ser decisivos para o sucesso e a longevidade 
dos PSAs (Grima et al., 2016; Núñez-Regueiro 
et al., 2019). Esses fatores diminuiriam 
os esforços técnicos e financeiros, 
especialmente em cenários onde os recursos 
são escassos e onde há a necessidade de 
conciliar a conservação, o uso da terra e 
a questão socioeconômica (Wallbott et al., 
2019; Aza et al., 2021). Modelos de processo 
decisório são ferramentas importantes 
para identificar áreas com potencial para 
a implementação de PSAs, sobretudo em 
paisagens agrícolas (Valente et al., 2021). 
Literaturas que combinam metodologias, 
indicadores, protocolos e relatos (Pagiola 
et al., 2013; Fidalgo et al., 2017; Ruiz, 2017) 
são fontes que podem levar decisores a 
transcender a teoria.

5.3.5 Mercado de Cotas de Reserva 
Ambiental  

Dentre as possibilidades de compensação 
de vegetação nativa aludidas pela Lei de 
Proteção da Vegetação Nativa, Lei Federal 
nº 12.651/2012 (Brasil, 2012), está prevista 
a aquisição de Cotas de Reserva Ambiental 
(CRA). A principal função da CRA é servir 
como mecanismo de compensação de 
Reserva Legal (RL), isto é, permitir que 
proprietários fiquem em conformidade 
com a lei, a um menor custo, e, ao mesmo 
tempo, recompensar financeiramente 
quem preserva vegetação nativa acima dos 
percentuais exigidos pela lei.

Embora a CRA tenha sido vislumbrada 
para servir de medida compensatória, na 
maior parte dos casos da execução de 
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limita às áreas de “equivalência ecológica” 
dentro dos estados (Young et al., 2017). 

As experiências com as TDRs em outros 
países indicam sua perspectiva como 
mecanismo promissor para conservação em 
terras privadas, ou mesmo públicas/privadas 
(May et al., 2015). Sem uma forte fiscalização 
do cumprimento da legislação florestal é 
pouco provável que aconteça a negociação 
entre aqueles que contam com excedentes 
de ativos de vegetação nativa em Reserva 
Legal e aqueles que possuem déficit dessas 
áreas. As trocas de reserva com áreas de 
Unidades de Conservação (UC) ficaram mais 
atraentes para investidores ou proprietários 
com passivos de vegetação nativa e foram 
avançando em alguns estados. Além do 
CRA, há a possibilidade de compensação 
das áreas com déficits de vegetação nativa 
por meio de: (i) arrendamento de área 
sob regime de servidão ambiental ou 
Reserva Legal; (ii) doação ao poder público 
de área localizada no interior de UC de 
domínio público pendente de  regularização 
fundiária; (iii) cadastramento de outra área 
equivalente e excedente à Reserva Legal, em 
imóvel  de mesma titularidade ou adquirida 
em imóvel de terceiro, com vegetação 
nativa estabelecida, em regeneração ou 
recomposição, desde que localizada no 
mesmo bioma (Brasil, 2012).

5.4 Considerações finais	

Existe um conjunto de instrumentos 
econômicos e de políticas inovadoras 
com potencial para ampliar os benefícios 
socioeconômicos e a inclusão produtiva na 
agricultura brasileira. Entre essas iniciativas, 
incluem-se certificações socioambientais, 
mercados institucionais e Pagamentos por 

propriedades com déficit de RL promovam 
investimento na conservação da vegetação 
nativa em propriedades com excedente em 
um valor superior ao custo de oportunidade 
das áreas retiradas de produção, acrescido 
dos custos para realizar a transação de 
forma legítima.

O CRA representa uma boa opção, mas 
infelizmente não deslanchou até os dias de 
hoje. Há uma série de fatores que fazem 
com que a demanda para excedentes de 
vegetação nativa seja aquém da oferta, 
deflacionando o valor potencial do mercado. 
A baixa taxa de análise e validação dos 
registros no Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
a falta da implementação dos Programas 
de Regularização Ambiental (PRAs) junto 
às autoridades estaduais ambientais e 
os custos de transação associados à um 
mercado eficiente de CRA, ainda servem 
como barreiras para a plena implementação 
do mecanismo (Chiavari et al., 2021; 
Albuquerque e Hercowitz, 2022). 

A Lei Federal nº 12.651/2012 (Brasil, 
2012) deixou grandes áreas de vegetação 
nativa em propriedades privadas e não 
destinadas (terras devolutas) do país 
legalmente vulneráveis ao desmatamento 
e à degradação (Soares-Filho et al., 2013). 
Este fato resultou num montante grande 
de “ar quente” (paralelo à disponibilidade 
de ativos de carbono florestal que impede 
surgir um mercado eficiente de CO2, no caso 
das mudanças climáticas). Esta “oferta” 
de vegetação nativa excedente superior à 
demanda deprime o valor potencial dos 
CRAs, especialmente quando se define o 
bioma inteiro como território passível de 
permuta (Rajão & Soares-Filho, 2015). Mas 
este desequilíbrio ocorre mesmo quando se 
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experiências vivenciadas nelas. Apontamos, 
a seguir, seis vetores que podem acelerar 
os caminhos para a transição para uma 
agricultura mais sustentável e inclusiva.  

O primeiro vetor baseia-se em disseminar 
os aprendizados das experiências 
inovadoras exitosas. Seja no âmbito 
das políticas públicas, seja no âmbito de 
iniciativas locais conduzidas por diferentes 
atores sociais, ainda há muito espaço 
para disseminar experiências inovadoras 
e exitosas, para aperfeiçoar instrumentos 
já existentes, e para inovar na proposição 
de novas ações e medidas. Uma transição 
sustentável e inclusiva, de um ponto de vista 
amplo, precisará ser fortemente adaptada 
a contextos econômicos, ecossistêmicos e 
socioculturais locais. Essa tendência para 
os próximos anos deve fazer crescer a 
atenção da sociedade e dos consumidores 
para as práticas sustentáveis, ampliando 
seu potencial de multiplicação. Só assim 
será possível verdadeiramente valorizar a 
diversidade social e biocultural e produzir 
soluções adaptadas às características 
dos diferentes territórios. A atuação de 
organizações sociais e a criação de formas 
de apoio e fomento a essas iniciativas por 
meio de crédito, regulações, incentivos e 
outros instrumentos será fundamental para 
isso.  

O segundo vetor atua para fortalecer 
a capacidade de inclusão no campo. 
Muitas iniciativas inovadoras apresentam 
dificuldades em engajar justamente os mais 
vulneráveis. É preciso uma atenção especial 
a isso nos arranjos de governança das várias 
iniciativas, na criação e fortalecimento de 
capacidades entre esses grupos sociais, 
na criação de condições mais favoráveis 

Serviços Ambientais, dentre outros. Ao longo 
do capítulo ficou claro que eles precisam 
ser aperfeiçoados, que é preciso aumentar a 
escala temporal e espacial de sua aplicação, 
e que novos instrumentos precisam ser 
adotados para favorecer a inclusão dos mais 
vulneráveis e permitir que se convertam 
em uma verdadeira base para a transição 
em direção a outra forma de relação entre 
sociedade e natureza no meio rural. 

Uma condição para isso é vincular, cada vez 
mais, as agendas ambiental e social, além 
de estabelecer parcerias entre diferentes 
atores, portadores de distintas capacidades 
necessárias para esses aprimoramentos. 
Cada solução experimentada para enfrentar 
os problemas ambientais pode gerar mais 
ou menos inclusão produtiva e torna-se 
essencial priorizar incentivos e formas de 
apoio, capazes de gerar ganhos nesses 
dois âmbitos, frente àquelas que podem 
até apresentar boas alternativas para 
fazer frente à destruição da natureza, mas 
que deixariam os mais pobres de fora das 
oportunidades a isso associadas. 

Na moldagem de uma agenda com esse 
teor, é preciso considerar também que o 
padrão dominante de uso dos recursos 
naturais é algo consolidado há décadas. 
Sua emergência mobilizou um conjunto de 
instrumentos no âmbito do financiamento, 
da regulação, da tributação, da produção 
e difusão de conhecimentos, tecnologia 
e assistência técnica, além da criação de 
certos hábitos de consumo. A transição 
para um outro modelo não ocorrerá 
de forma rápida e precisará envolver 
instrumentos igualmente vigorosos, para 
além de experimentações localizadas, 
embora apoiando-se nos aprendizados e 
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reconhecimento de que os compromissos 
espontâneos de atores privados são parte 
da mudança, bem como o aprendizado 
gerado com inovações localizadas. Mas a 
consolidação de uma mudança duradoura 
exige que se mude o ambiente institucional 
(formado pela regulação, incentivos, 
instrumentos de apoio), desarmando o 
padrão que sustentou o padrão produtivista 
e fortemente intensivo em recursos naturais 
e em poupança de trabalho, e exigindo 
um padrão novo, que, sem abrir mão da 
produção de bens e serviços necessários ao 
bem-estar humano, possa fazer isso com 
conservação da biodiversidade e manutenção 
dos serviços ecossistêmicos, com ampliação 
das oportunidades de inclusão econômica 
e social. Para tanto, é preciso aperfeiçoar 
ou introduzir mecanismos de diferentes 
tipos como a tributação, a regulação e o 
financiamento. 

O quinto vetor trata dos novos serviços 
técnicos e financeiros. O sistema de crédito 
rural, o sistema de assistência técnica e o 
sistema de produção de ciência e tecnologia 
ainda se encontram predominantemente 
estruturados nos moldes do padrão 
produtivista, apesar de inovações pontuais 
que, no entanto, não se tornaram um 
novo padrão. Sem alterações nesses três 
grandes instrumentos que organizam a 
oferta de serviços técnicos e financeiros 
aos produtores será difícil disseminar 
uma mudança de comportamento. As 
experiências nestes vários domínios 
permitem que se moldem novas políticas 
públicas dotadas de novo conteúdo e 
sentido. Enquanto no passado se tratava de 
disseminar um padrão único (de tecnologias 
e de consumo), uma transição sustentável e 
inclusiva requer a adoção de um repertório 
que trate afirmativamente a diversidade 

para a emergência e consolidação 
de empreendimentos associativos e 
autogeridos, e na moldagem de incentivos 
que premiem aquelas organizações e 
empresas que estabelecem, em seus 
modelos, formas de discriminação positiva 
desses grupos, com instrumentos e ações 
diretamente direcionados a eles e voltadas 
a corrigir assimetrias de informação e 
de poder que muitas vezes limitam o seu 
engajamento ou o acesso a benefícios 
gerados. 

O terceiro vetor é pautado em mudar 
comportamentos e gerar maior 
engajamento dos grandes atores. Uma 
transição para uma agricultura mais 
sustentável e inclusiva precisará envolver os 
grandes atores dos mercados de produtos 
agrícolas e que fazem uso da biodiversidade. 
Hoje há muita ambiguidade no 
comportamento de grandes atores privados 
– indústrias, redes de comercialização e 
setor financeiro. Se por um lado, há cada vez 
mais iniciativas e ações que tentam dialogar 
com as demandas sociais e ambientais; por 
outro, há também um claro e nítido privilégio 
às modalidades convencionais de negócios, 
resultando em um jogo de soma negativa, 
na qual efeitos positivos de boas práticas 
são anulados pelo peso de ações associadas 
ao padrão convencional de uso do capital 
natural. É preciso forjar compromissos 
mais ousados de empresas e do setor 
financeiro que penalizam as práticas que 
geram degradação ambiental e produção 
de desigualdades e exclusão no campo 
e que, na direção contrária, favoreçam 
novos comportamentos, coerentes com os 
requisitos da sustentabilidade e da inclusão. 

O quarto vetor é baseado em mudar 
o ambiente institucional com o 
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biocultural e de estratégias produtivas. A 
eventual criação de grandes estruturas 
precisa vir acompanhada de redes flexíveis 
e territorialmente adaptadas de produção 
e provimento de serviços técnicos e 
financeiros, a exemplo do que fazem hoje 
as chamadas AgTechs para o grande 
agronegócio. 

O sexto, e último vetor que listamos aqui, 
é o conhecimento, fundamental para uma 
transição sustentável e inclusiva. Isso 
engloba, por um lado, conhecimentos 
baseados no funcionamento da natureza, 
o que possibilita melhorar as condições 
de produção agrícola e de conservação, 
mantendo a biodiversidade e os serviços 
ecossistêmicos, bem como oportunidades 
em torno de seu uso. Por outro lado, inclui 
o conhecimento dos fatores de sucesso e 
de insucesso das iniciativas inovadoras, 
o monitoramento de seus resultados, e 
a tradução das experiências exitosas em 
aprendizado permanente que possa gerar 
soluções adaptativas para cada etapa de 
enfrentamento dos problemas. Trata-
se, enfim, de produzir uma inteligência 
sustentável e inclusiva, coerente com a 
transição que se quer produzir.
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